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Quinta-feira  

Sindsep/MA consegue prorrogação de prazo para a en-
trega de documentação referente à ação dos Anuênios 

O Sindsep/MA nasceu com a 
finalidade precípua de lutar pelos 
interesses dos servidores públicos 
federais, e o que se viu nesses últi-
mos 21 dias foi exatamente isso: 
uma grande mobilização da Dire-
ção, funcionários da sede e das re-
gionais doaram-se ao máximo para 
garantir que os servidores contem-
plados com o ação dos Anuênios 
pudessem entregar toda a docu-
mentação exigida pela Justiça. 

O trabalho foi incansável 
para que os prazos fossem cumpri-
dos. A sede e as regionais do Sin-
dsep/MA tiveram dias foi intensos, 
e por fim, mais de 2.200 pessoas 
conseguiram entregar a documen-
tação exigida. 

Entretanto, o total de pessoas 
alcançadas com a ação dos Anuê-
nios perpassa pouco mais de 3 mil 
servidores. Trabalhando com o pra-
zo apertado e com a necessidade de 
garantir mais tempo para que o nú-
mero total seja alcançado, o Sin-
dsep/MA através da Secretaria de 
Assuntos Jurídicos e Institucionais 
buscou a sensibilização do judiciá-
rio para a prorrogação do prazo, o 
que foi atendido, sendo o prazo es-
tendido até o dia 10 de junho. 

É importante que os servido-
res que ainda não entregaram a do-
cumentação possam procurar o 
Sindsep/MA. E assim, tenham seus 
direitos assegurados, pois o sindi-
cato está mobilizado em garantir a 
contemplação de 100% das pesso-
as arroladas na ação do Anuênios. 

A ação contempla toda a ca-
tegoria do quadro de Ativos e Apo-
sentados da FUNASA.  

 
Condições para propor a ação 

Servidor (ou ex-servidor) 
com ingresso no serviço público 
antes de 1990, na condição de cele-
tista; Pensionistas com paridade 
possuem direito. 

Documentos necessários 
 Procuração; 
 Contrato filiados; 
 Contrato para não-filiados; 
 Declaração de pobreza; 
 RG e CPF (Xerox); 
 Comprovante de residência atu-

al; 
 Documento que indique a data 

de ingresso no serviço público 
federal (ex: portaria de nomea-
ção, CTPS com data de ingresso; 
certidão de tempo de serviço do 
órgão ou na falta de documento 
oficial, declaração assinada pelo 
servidor que contenha a informa-
ção); 

 Fichas financeiras de 1995 a 
2009. 

 
Documentos adicionais para pen-
sionistas: 
 Chek-list pensionista; 
 Declaração de herdeiros 

únicos; 
 Declaração de inexistência 

de bens a inventariar. 
 
A documentação deve-

rá ser encaminhada via correi-
os ou entregue pessoalmente 
na sede do SINDSEP/MA, 
localizado na Avenida New-
ton Bello, 524, Monte Caste-
lo, São Luís-MA, CEP 65035
-430. 

As fichas financeiras 
são essenciais para que sejam 
elaborados os cálculos das 
parcelas a receber. 

 
Secretarias Regionais do 
Sindsep-MA 

Os servidores lotados 
em órgãos no interior do esta-
do poderão enviar a docu-
mentação via correios ou en-
caminhar a uma secretaria 
regional do Sindsep/MA mais 
próxima de sua residência. O 

Sindsep/MA orienta que a docu-
mentação seja encaminhada por 
SEDEX ou carta com AVISO DE 
RECEBIMENTO (AR) para evitar 
qualquer extravio. Outra orientação 
é que, caso queiram, elejam um 
servidor que se responsabilize pelo 
envio de toda a documentação dos 
servidores de sua comarca ou ter-
mo; o que facilitará o trabalho do 
sindicato e agilizará a entrada dos 
servidores no processo de execu-
ção. 

 
Envio de documentos por e-mail 

Para maior comodidade o 
Sindsep/MA disponibilizou e-mail: 
juridico@sindsep.org.br para envio 
dos documentos conforme acima 
listados e que deverão obrigatoria-
mente estar em formato “PDF”. 
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Bolsonaro abandona aposentados e pensionistas 
se optar por reajuste em auxílio-alimentação 

Essa semana, Bolsonaro 
voltou a mencionar a possibili-
dade de reajuste apenas no vale-
alimentação dos servidores, o 
que, além de não ser bem rece-
bido pela categoria, pode preju-
dicar milhares de aposentados e 
pensionistas, hoje, a maioria do 
Executivo. São mais de 650 mil 
aposentados e pensionistas no 
serviço público federal.  

As intenções do governo 
para com o funcionalismo se-
guem incertas. Um bloqueio de 
mais de R$ 8 bi no orçamento 
foi anunciado, o que é insufici-
ente para concessão do percen-
tual de 5% defendidos até mes-
mo pelo ministro da Economia, 
Paulo Guedes, que em Davos 
disse que "até 5%" seria possí-
vel "repor o funcionalismo". 

O presidente Jair Bolsona-
ro disse ainda que "o grande 
problema" de não conceder rea-
juste a policiais rodoviários fe-
derais e agentes de segurança 
pública seriam "outros servido-
res". A categoria está em luta 
por uma recomposição salarial 
emergencial de 19,99%, reivin-
dicação protocolada junto ao 
Ministério da Economia em ja-
neiro deste ano. Para entidades 
que representam servidores fe-

derais, o grande problema é o 
próprio governo Bolsonaro.  

Inicialmente, o presidente 
havia anunciado aporte de R$1,7 
bi no orçamento, ainda no final 
do ano passado, que seria para 
conceder reajuste apenas a três 
carreiras consideradas base de 
apoio de seu governo. A decisão 
gerou repercussão entre o con-
junto de servidores federais, a 
maioria com salários congelados 
há mais de cinco anos.   

De lá pra cá Bolsonaro e 
membros de seu governo já fize-
ram declarações sobre diversas 
propostas, incluindo reajuste li-
near de 5%. No entanto, nunca 
abriram um canal efetivo de ne-
gociações com representantes da 
categoria e nunca esclareceram 
nenhuma das propostas ventila-

das.  
O dia 2 de julho está se 

aproximando, uma das datas 
limite para o governo Bolsona-
ro enviar ao Congresso Nacio-
nal proposta salarial dos traba-
lhadores do serviço público fe-
deral. Só nossa pressão será ca-
paz de fazer com que o governo 
conceda a recomposição salarial 
emergencial pleiteada pelo fun-
cionalismo. Dinheiro tem e a 
legislação permite.  

O governo Bolsonaro só 
não dará reajuste aos servidores 
se não quiser. Esse será de fato "o 
grande problema". Já valorizar 
servidores e investir em serviços 
públicos de qualidade é solução 
para que o Brasil cresça garantin-
do direitos aos seus cidadãos.  

Fonte: Condsef  

 Bolsonaro zera verba para moradia popular e 

manda população evitar área de risco  

 

Em Recife, onde morreram mais de 100 pessoas, Bolsona-
ro disse que população poderia colaborar e não morar em 

área de risco. O que ele não disse é que cortou 98% da 
verba de moradia para quem ganha de 1 a 2 SM. 

 

Matéria completa em CUT.org.br 

https://www.cut.org.br/noticias/bolsonaro-zera-verba-para-moradia-popular-e-manda-populacao-evitar-area-de-risco-1bfe

